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    PREFÁCIO




    Este livro foi pensado para abordar a política pública educacional denominada progressão continuada. O objetivo deste foi investigar que significados que tal política tem assumido no cotidiano escolar, em especial no munícipio de Francisco Morato-SP uma vez que, após a implantação do regime de escola em ciclos, no Estado de São Paulo, ela carece de reformulações no cotidiano escolar na prática docente, na metodologia e na avaliação dos conhecimentos dos alunos, além de necessitar de formação docente continuada e acompanhamento familiar constante. Em primazia foi realizado o levantamento da literatura sobre o tema da progressão continuada, o estudo da Legislação Federal e Estadual vigente, dos documentos oficiais e dos sítios oficiais da APEOESP e Secretaria de Estado da Educação-SP referentes ao tema, em seguida buscou-se a coleta de dados estatísticos das Unidades Escolares, Atas de reuniões e de Conselhos de Classe. O trabalho amparou-se nos estudos sobre a escola em ciclos e progressão continuada, realizadas por Luiz Carlos Freitas, Arcas, Jefferson Mainardes, Bertagna e outros. Dentre as considerações finais desta pesquisa podem-se apreender três proposições bastante relevantes para a discussão sobre o significado da temática. Primeiramente, apesar da implantação e vigência da progressão continuada no ensino fundamental, existe um distanciamento entre a Legislação e a prática docente. Desta maneira, surgiu um ensino híbrido pautado nos modelos de escola em ciclos e escola seriada, a retenção de alunos praticamente desapareceu, continuou existindo somente por meio do limite de faltas e no final dos ciclos. Por outro lado, no que se refere aos níveis de proficiência dos alunos, os dados coletados e analisados de promoção, não promoção e SARESP, mostrou que ocorreu pouca evolução.
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    INTRODUÇÃO




    Quando ingressei na Rede de Ensino do Estado de São Paulo, no ano de 2011, foi possível perceber o descontentamento a respeito do nível educacional dos discentes ao concluírem o Ensino Fundamental, perceptível em alguns discursos de alunos, pais e/ou responsáveis pelos alunos, professores e a gestão pedagógica sobre o sistema educacional paulista. Eles acreditavam que o ensino não correspondia às expectativas da sociedade, que é a de formar um cidadão apto a exercer sua cidadania.




    A progressão continuada surge, inicialmente, como a panaceia, capaz de sanar os problemas educacionais, pois combate a evasão e a permanência escolar, a primeira barreira a transpor para uma educação de qualidade e para grande parte da população em idade escolar.




    A implantação da progressão continuada no Estado de São Paulo, por meio da Resolução nº 4/98 de 15/01/1998, ocorreu com o intuito de organizar o ensino fundamental em dois ciclos: Ciclo I correspondente ao ensino da 1ª a 4ª séries e Ciclo II – correspondente ao ensino da 5ª a 8ª séries. Nessa medida, que atingiu inicialmente milhões de alunos, a possibilidade de reprovação dos alunos no ensino fundamental restringiu-se ao término de cada ciclo e à frequência inferior a 75%, em qualquer ano dos ciclos.




    Um dos graves problemas da educação eram o acesso e a permanência na escola, por diversos motivos, dentre eles, a escassez de vagas, que distanciavam as crianças da educação escolar. Outro fator, que se tornou barreira, eram os altos índices de repetência (que, no início da década de 1990, era de aproximadamente 22%), afastando os alunos da escola.




    A escola em ciclos é um tema que vem sendo abordado por diversos autores nas últimas décadas. Notamos a ampliação dos debates referentes a tal política pública educacional, dentre os quais podemos citar estes autores: Jefferson Mainardes, Luiz Carlos Freitas, Regiane Helena Bertagna etc., que são de extrema importância para os estudos e análises deste tema, uma vez que tal política causa contestações. Surgem algumas questões tais como as ideias em torno da progressão continuada que são divergentes, e a sociedade não possui um conhecimento exato desta política, ou como nos familiares que creem de forma ser a progressão continuada o motivo da defasagem educacional. Porém, não podemos creditar o sucesso ou o fracasso do sistema educacional paulista somente à progressão continuada. Essa política educacional está longe de ser a solução de todos os problemas da educação, uma vez que ainda não está concluída: ainda passa por mudanças e adaptações necessárias.




    A progressão continuada vem romper com a política educacional vigente no Estado de São Paulo até o final da década de 1990, que era a escola seriada. Na escola seriada, o educando ficava retido ou promovido ao final do ano letivo. Com a progressão continuada, o educando tem todo um ciclo de aprendizagem, (que poderá ser de até oito anos), para seu progresso em aprendizagem, quando fica retido se necessário, somente no último ano correspondente ao ciclo e no limite de três vezes.




    O objetivo primário da progressão continuada é minimizar a evasão escolar, e superar as taxas de retenção, evitando o desânimo e impedindo que os alunos possam evadir do espaço escolar, o que sem dúvidas prejudica a aprendizagem e gera altos custos ao sistema educacional.




    Buscaremos analisar o acesso e a permanência na escola, pois acreditamos que este se torna um dos pilares da progressão continuada. O acesso e a permanência com sucesso a uma instituição escolar produzem, além da sistematização dos temas das diversas disciplinas escolares, socialização e um aluno apto a praticar a cidadania. A construção de uma sociedade democrática e justa depende da oferta da educação básica com qualidade, garantindo a permanência de todos na escola.




    A história da educação no Brasil revela um déficit com a camada menos favorecida, pois é notório que a oferta de ensino sempre tratou de excluir a maioria da população brasileira.




    Em um país em desenvolvimento como o Brasil, existem necessidades emergentes. A própria sobrevivência é uma delas e no seio familiar surge desde cedo a preocupação com o trabalho, visando ao aumento da renda familiar, deixando a educação como segundo plano.




    É sabido que escola está longe de ser a solução para os problemas da sociedade, porém, ainda é o principal meio de combate às desigualdades sociais. A educação no Brasil é universal e gratuita, tornando uma escola que em teoria busca abranger as crianças em idade escolar.




    A retenção será aqui discutida no campo pedagógico e psicológico. Por parte do Estado, um aluno retido gera altos custos tanto com professores, materiais, alimentação etc. Esse custo anual os governantes necessitam evitar, porém é necessário encontrar caminhos. Para o aluno e seus familiares, a retenção gera insegurança e a sensação de incapacidade por não conseguir acompanhar seus pares.




    Como os principais obstáculos para o sucesso educacional sempre estiveram centrados na questão do acesso e permanência, sempre se pensava em especial na avaliação que foi denominado de Pedagogia da Repetência, ou seja, uma exclusão forçada dos alunos, pois a escola fazia-os sentirem-se incapazes de continuar a frequentá-la, ao passar por uma avaliação que trazia em si o intuito de excluir.




    A implantação da progressão continuada surge inicialmente como um projeto, capaz de sanar os problemas educacionais, pois se acredita que esta é capaz combater a evasão, a primeira barreira a transpor para uma educação de qualidade e grande parte da população em idade escolar.




    A avaliação, que é parte integrante e fundamental no sistema educacional, necessita de adequações visando um período mais longo, considerando como o aluno poderá progredir dentro do processo educacional. A avaliação no contexto da escola em ciclos assume um papel formativo e não mais quantitativo, como nos modelos de ensino anteriores, tornando necessárias modernizações neste segmento. A educação é um movimento constante de mudanças, modernização e evolução. Se existe o objetivo imediato de contribuir com a formação do aluno, a educação necessita de aprimoramentos constantes, desde agrupamentos de séries (ciclos) e seriações, até currículos que deveriam buscar uma adequação à realidade social. Para desempenhar com excelência seu papel, o professor necessita de aperfeiçoamentos constantes. Esse aperfeiçoamento favorece o método de avaliação que, no Brasil, passou por diversas práticas: do abuso de poder à falta da própria avaliação.




    Uma das questões importantes no processo de avaliação está na condição de avaliar o aluno, utilizando o método socioemocional, no trabalho interdisciplinar; o quanto mais agregarmos (competência e objetivo) maior a probabilidade de êxito.




    A avaliação socioemocional, como o próprio nome sugere, consiste em avaliar o aluno por meio dos fatores sociais e emocionais. No âmbito afetivo, há um maior rendimento nestas competências, como: prestar atenção, sustentar um foco, ter calma, não ser impulsivo, ser destemido, confiante e otimizar recursos internos.




    No que se refere aos fatores sociais, observamos se o aluno é capaz de interagir, seguir regras, agir em uma situação coletiva que envolva cooperação e competição; respeitar o outro, saber argumentar, saber ouvir, valorizar a opinião do outro, valorizar a conduta valorativa do outro.




    Pensando numa avaliação meramente conteudista e cumulativa, percebemos a necessidade de uma transformação radical na práxis, avaliando o processo de elaboração da avaliação, levando em conta o planejamento das questões, compreendendo se elas são para aferir o conhecimento ou para dificultar ou facilitar a quantidade, bem como analisar a correção da respectiva avaliação que, sem dúvidas, vem pautada de preconceitos, pois somos seres humanos complexos, com emoções, preconceitos, revoltas etc. Desta maneira, a prática da avaliação informa o que está sobressaindo à avaliação formal.




    Porém, o professor, mesmo utilizando muito de forma errônea o método informal, não tem poder de decisão em relação ao conceito final do aluno. Existe uma cobrança exacerbada por parte dos gestores, dirigentes, secretários de educação, e todos os envolvidos no sistema público educacional, para que, ainda que no final de ciclo, o aluno seja promovido para apresentar avanços educacionais à sociedade.




    No âmbito escolar, o fator positivo continua sendo o acesso e permanência; em contrapartida ainda observamos o desenvolvimento de competências e habilidades como não satisfatório.




    Quanto ao planejamento, pautaremos pela interdisciplinaridade que deverá ser uma aproximação entre as disciplinas escolares, que possuem dificuldades imensas para o trabalho em conjunto; pois vão desde o apego a sua disciplina como sendo uma instituição superior às demais, até mesmo, a falta de conhecimento em relação às demais disciplinas escolares.




    Porém, devemos observar que no seio escolar, os professores adaptam as políticas escolares às suas práticas, utilizando seus conhecimentos e experiências adquiridas pela experiência no magistério, para reformular seu trabalho de acordo com a legislação e seu cotidiano dentro da escola.




    O professor precisa ficar vigilante para não praticar meramente as políticas de quem mal entende de educação. No período do planejamento, o docente precisa compreender sua importância na vida do aluno, na escola, na comunidade, na cultura, no crescimento do país, na formação constante do indivíduo etc., aceitar passivamente imposições também impede o planejamento interdisciplinar.




    É de conhecimento de educadores, bem como pesquisadores da área de educação e interdisciplinaridade, que a escola é o reflexo da sociedade. Desta forma, o currículo obrigatoriamente deve ultrapassar a visão restrita de sala de aula. O conhecimento escolar tem como função primordial o desenvolvimento do ser humano e esse desenvolvimento tem que ocorrer integralmente, pois o ser humano é complexo; não é dividido, mas sim integrador dos conhecimentos, formando um ser complexo.




    O currículo interdisciplinar exige da escola um rompimento das práticas anteriormente utilizadas em planejamentos. Esta deve ter uma visão abrangente do entorno escolar, alinhada com tecnologias e comportamentos dos alunos, destemida, entre outras.




    O trabalho docente interdisciplinar consiste em transpor barreiras existentes entre as disciplinas, garantido as especificidades de cada uma delas. Portanto a “escola” interdisciplinar deve ser ousada. Sem a ousadia não produzimos interdisciplinaridade e continuaremos a fazer aquilo que ilusoriamente nos traz mais segurança.




    O município de Francisco Morato, localizado na grande São Paulo, assim como demais cidades brasileiras, apresenta algumas características que dificultam o processo de ensino aprendizagem. A falta de empresas no local é um desses fatores, pois uma grande parcela de sua população precisa migrar diariamente para os municípios vizinhos, como São Paulo e Jundiaí, para poderem trabalhar.




    Por outro lado, observamos que aqueles munícipes que não exercem atividades remuneradas nos municípios vizinhos, têm papel importante na economia local, principalmente na área de serviços.




    O deslocamento diário é um dos empecilhos que provoca o distanciamento dos pais de compromissos da escola, descuidando do desenvolvimento de seus filhos, o que causa preocupação; e essa não é uma característica de Francisco Morato, mas sim, de todo o país.




    Os familiares, que não traçarem um percurso paralelo ao percurso escolar, influenciam negativamente no desenvolvimento do aluno. Se neste percurso a cobrança e o anseio pelo desenvolvimento forem unilaterais, ou seja, somente por parte da escola, a progressão do aluno torna-se mais lenta.




    Essa participação familiar não deve ficar restrita somente aos encontros bimestrais nas reuniões, ou mediante solicitação de comparecimento, mas sim no cotidiano, fazendo parte das decisões de planejamento, acompanhando os projetos e sugerindo ideias para que o aluno possa ter uma noção de valorização da educação.




    Esta pesquisa foi elaborada a partir de análises interdisciplinares, uma vez que a Progressão Continuada foi implantada por meio das políticas públicas, pois a educação está em constante transformação, por meio de práticas, métodos e objetivos. Nesta pesquisa podemos citar algumas disciplinas que contribuíram para esta dissertação: a História e a Antropologia, para citar algumas. Devemos destacar que essa contribuição se faz presente na construção e no cotidiano escolar, além de contida nas orientações curriculares que embasam os conteúdos pedagógicos.




    Para estabelecer os limites desta pesquisa, destacamos dois períodos; um é a década de 1990, pois, como a Progressão Continuada foi implantada no Estado de São Paulo ano de 1998, utilizamos este período, dado que já se fazia presente no meio escolar e no discurso de pesquisadores e políticos o anseio de sanar o problema da evasão escolar. O segundo período trata da última década de 2007 até 2016. Este importa por se tratar do momento atual; daí a necessidade de compreender os discursos e resultados obtidos durante a realização desta pesquisa.




    Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa de cunho qualitativo, que se aproxima da História recente da educação no município de Francisco Morato, que procura explicar como a Progressão Continuada é praticada e os resultados dela nas escolas estaduais do município. Essa construção empírica da realidade busca coletar e reunir evidências concretas, que sejam capazes de reproduzir os fenômenos contidos neste estudo. Para esta dissertação, foi utilizada como estratégia coleta de documentos; foi utilizada a opção por uma abordagem qualitativa na análise dos dados coletados. O corpus aqui tomado como referência qualitativa tem como objetivo apresentar atributos ainda não conhecidos, com a finalidade de perceber o distanciamento entre a Legislação e a prática docente. Parece adequado um estudo que procura identificar as lacunas existentes entre a política educacional pública e o cotidiano escolar.




    Esta pesquisa é constituída por meio de pesquisa documental e bibliográfica, realizada a partir de documentos contemporâneos, bem como de documentos de décadas anteriores à implantação da Progressão Continuada. São utilizados como fontes dados estatísticos e a legislação pertinente ao tema. A justificativa para o uso de documentos é que eles permitem compreender a dimensão das barreiras educacionais, bem como os resultados positivos da Progressão Continuada.




    A prática desta metodologia é caracterizada por diversos procedimentos de pesquisa, iniciados com um levantamento da Legislação sobre a Progressão Continuada, que abrange as indicações das escolas em ciclos pela LDB 9394/96, a Deliberação CEE Nº 9/97 que institui o sistema de regime de Progressão Continuada, bem como as recomendações seguintes, tais quais leis, decretos, portarias e resoluções. A pesquisa sobre a Legislação atua como suporte ao estudo dos dados estatísticos coletados nas unidades escolares.




    O site do Planalto Federal, na seção da Casa Civil, da Prefeitura Municipal de Francisco Morato e o site da APEOESP, são algumas das fontes selecionadas, pois armazenam diversos conteúdos sobre a Legislação educacional e características pertinentes ao município.




    Dos arquivos contidos nas unidades escolares provêm dados sobre evasão, retenção, promoção etc. que permitem acompanhar o desenvolvimento da Progressão Continuada nas escolas públicas de Francisco Morato; do site da Prefeitura Municipal foi possível extrair dados relevantes sobre o município, como sua História e características gerais.




    Em paralelo ao levantamento e estudo da Legislação, realizou-se pesquisa bibliográfica sobre a temática Progressão Continuada, a partir do Banco de Teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), utilizando os termos Progressão Continuada, Políticas Públicas e Evasão Escolar. Revelou-se a existência de 103 pesquisas associadas aos termos procurados; a análise foi baseada na leitura de resumos das pesquisas encontradas, e com base nos objetivos desta pesquisa, na leitura na íntegra de 46 pesquisas.




    Os resultados estão organizados em três capítulos.




    O capítulo 1, intitulado “A progressão Continuada”, trata da implantação da Progressão Continuada nas escolas públicas estaduais paulistas. Ele está dividido em quatro partes: a primeira discute a necessidade de uma política capaz de sanar com algumas desigualdades existentes na sociedade brasileira; a segunda, como se deu a implantação da Progressão Continuada, e os personagens ausentes desta política; a terceira discute a promoção do acesso e a permanência na educação; a quarta parte, por fim, trata da necessidade de sanar os gastos públicos com a educação, e uma análise sobre as condições sociais e psicológicas que afetam os alunos retidos.




    O segundo capítulo é denominado “O docente e a Progressão Continuada” foi também dividido em quatro partes, trata do cotidiano e da prática docente atualmente. A primeira refere-se ao trabalho docente; a segunda faz uma análise sobre o currículo de Ciências Humanas e suas convergências ou divergências com a Progressão Continuada; a terceira busca compreender e analisar como podemos atrelar a política educacional citada e o método interdisciplinar; a quarta parte refere-se à formação docente e à necessidade da interdisciplinaridade.




    O terceiro capítulo denominado de “A progressão continuada na cidade de Francisco Morato” propõe-se a demonstrar e analisar os dados que a progressão continuada busca sanar na educação. Está dividido em três seções; a primeira seção apresenta a realidade sociocultural dos alunos e do município de Francisco Morato; a segunda parte busca analisar a Progressão Continuada e suas interferências na realidade educacional dos alunos; a terceira parte, denominada de “A progressão continuada no cotidiano escolar”, se propõe a investigar e analisar os dados referentes ao objetivo da Progressão Continuada na cidade de Francisco Morato.
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